
mk 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Desiaque 

PROJETO DE LEI N 0 136 de 2005 
AUTORIA: DEPUTADO JOSÉ SARTO 

EMENTA 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO DIA ESTADUAL DOS SURDOS. 

DISTRIBUIÇÃO 

A COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) FRANCISCO AGUIAR 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

À COMISSÃO!" 
PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 

A COMISSÃO 

PRESIDENTE: DEPUTADO (A) 
^ 

x^' w 
À COMISSÃOl / j P % \ \ / / 
PRESIDENTE: DEPUTADO (A) X - ^ X y ^ 

r 
^ ' ' ' J 

OL? 



DISCUSSÃO INICIAL 

DISCUSSÃO FINAL 

SINOPSE 

REDÀÇÃO FINAL 

N 0 DO AUTÓGRAFO EXPEDIÇÃO 

LEI N' PUBLICAÇÃO 

VETO DATA 

PROMULGAÇÃO (LEI E DIÁRIO OFICIAL) 

ARQUIVAMENTO 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque PROJETO DE LEI 136 /2005 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTELEGISLATIVO 

mA[lkCKA*KO^ 
ASSEMBLEJA 
LEGISLATIVA 

CtARA f \ 

lídiiíwi-ic.aín Em ot> / y Rec. Por.' 

"Dispõe sobre a instituição do Dia Estadual 
dos Surdos" 

A Assembléia Legislativa do Estado do Ceará decreta: 

Art. 1° - Fica instituído o dia 26 de setembro de cada ano como o Dia Estadual 
dos Surdos. 

Art. 2o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3o - Revogam-se as disposições em contrário 

Sala das Sessões, 26 setembro de 2005. 
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JUSTIFICATIVA 

Os portadores de deficiência auditiva têm tido cada vez mais 
participação em nossa sociedade, notadamente nas discussões pertinentes aos 
seus direitos e deveres enquanto cidadãos inseridos no contexto social em que 
vivem. 

A população surda no estado do Ceará está estimada em 
aproximadamente 7 mil pessoas, razão pela qual a criação de um dia alusivo 
aos portadores de deficiência auditiva é importante para o debate acerca dos 
políticas públicas voltadas para essa parcela significativa, ainda que 
minoritária da população cearense. 

A aprovação desse projeto de lei é, sem sombra de dúvidas, 
importante conquista para a afirmação dos surdos e suas características 
peculiares e especiais, uma vez que tomar-se-á um marco na luta peia 
igualdade e respeito às minorias em nosso Estado. 

Solicitamos aos Nobres Parlamentares a justa aprovação desse 
projeto face a homenagem que presta aos que serão agraciados com a criação 
desse dm 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2005 
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Projeto de Lei n.0 136/2005 
Autoria: DEPUTADOfA) JOSE SARTO 

Ao(À) Dr(A) LUZIA ANANIAS CAVALCANTE MOTA, asses­
sorado por FERNANDA LIMA FERNANDES VIEIRA, para proce­
der análise e emitir parecer. 

Fortaleza, ro de 2005 

Walrnir Rdsa ae Sousa 
Coordenador das Consultorias Técnicas 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, 
com esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art. Io, inciso V, a fim 
de emítir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legali­
dade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei n0 136/05, 
de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado José Sarto, que 
"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO DIA ESTADUAL DOS SUR­
DOS/' 

1- JUSTIFICATIVA 

Justifica o ilustre Parlamentar que "Os portadores de deficiência au­
ditiva têm tido cada vez mais participação em nossa sociedade, notada­
mente nas discussões pertinentes aos seus direitos e deveres enquanto 
cidadãos inseridos no contexto social em que vivem. A população surda no 
estado do Ceará está estimada em aproximadamente 7 mil pessoas, razão 
pela qual a criação de um dia alusivo aos portadores de deficiência auditi­
va é importante para o debate acerca das políticas públicas voltadas para 
essa parcela significativa, ainda que minoritária da população cearense. A 
aprovação desse projeto de lei é, sem sombra de dúvidas, importante 
conquista para a afirmação dos surdos e suas características peculiares e 
especiais, uma vez que tornar-se-á um marco na luta pela igualdade e 
respeito às minorias em nosso Estado." 

2- DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"Art.l0. Fica instituído o dia 26 de setembro de 
cada ano como o Dia Estadual dos Surdos. 
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Art. 2o. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3o. Revogam-se as disposições em contrá­
rio. 

3- ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização político-administrativa da 
República Federativa do Brasil compreende a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autónomos, nos termos desta Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § Io, 
"/n verbis": 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, obsen/ados 
os prindpios desta Constituição. 

§ Io. São reservadas aos Estados as competên­
cias que não lhes sejam vedadas por esta Constitui­
ção". 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em 
seu artigo 14, inciso I, alínea "d", "ex w leais": 
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"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de di­
reito púbiico interno, exerce em seu território as com­
petências que, explícita ou implicitamente, não lhe se­
jam vedadas pela Constituição Federal, observados os 
seguintes princípios: 

(....) 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação;" 

Na Constituição pátria são enumerados os pode-
res(competências) da União, cabendo aos Estados os poderes rema-
nesceníes.(1Èjbem verdade que cabem aos Estados não só as compe­
tências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas 
em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a 
competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos I o e 2 o da 
Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados po­
dem exercer em seu território as competências que, explícita ou im­
plicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal, ob­
servando-se certos princípios constitucionais. 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de 
leis a que se refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 
60, inciso I, in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de leis. 

I - aos Deputados Estaduais' 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente 
ou residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa 
de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do 
mencionado artigo (Art. 60, incisos I I , I I I , IV, §§ I o , I, I I , 2 o , alíneas 
wa", "b", "c", e"d"). 
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Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do 
país, assegura autonomia aos Estados Federados que, nas palavras 
José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-
organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto­
administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso da Silva, José. Curso de 
Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto­
administração decorre das normas que distribuem as competências 
entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislati­
vo decorrente de tais competências deve observar, sob pena de fla­
grante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida 
Carta Magna Federal. 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência 
indicada ao Governador do Estado no que se refere à iniciativa do 
processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 
2°, alíneas "a", "b", "c", e "d" da Carta Magna Estadual. Tampouco 
trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do 
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e 
Ví, da Constituição Estadual, in verbis. 

"Art.88. Compete privativamente ao Governador 
do Estado: 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição; 

( ; 

VI - dispor sobre a organização e o funciona­
mento do Poder Executivo e da administração 
estadual, na forma da lei" 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva 
ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão, 
nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização admi-
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nistrativa, uma vez que trata apenas sobre a instituição do Dia Esta­
dual dos Surdos, remanescendo, assim, ao Estado a competência 
para legislar sobre a questão. 

Pode-se observar claramente que a proposição em análise não 
impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo não ofendendo, 
portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral 
do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado 
no art. 2 o da Carta Magna da República e art. 3 o da Constituição Es­
tadual, nem tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Fede­
ração 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei en­
contra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo 
óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa so­
bre a matéria em questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso 
III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

"Art. 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 

( ; 

III - leis ordinárias;" 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso I I , alínea 
"b", e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 
12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

( ; 

// - projeto: 

( ; 
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b) de lei ordinária; 
( ) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função le­
gislativa, além da proposta de emenda à Constituição 
Federal e à Constituição Estadual, por via de proje­
to:" 

( ; 

// - de lei ordinária, destinado a regular as ma­
térias de competência do Poder legislativo, com a 
sanção do Governador do Estado;" 

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente a admissibilidade 
jurídica, bem como a regular tramitação do presente projeto de lei, 
por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Cons­
tituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, 
inciso I I I , e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 
196, inciso I I , alínea wb", e 206, inciso II do Regimento Interno da 
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 
11/12/96 - D.O. 12.12.96). 

É o parecer, salvo melhorjuízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA AS­
SEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 13 de outubro 
de 2005. 

Uít* í<rn 
:ia Ananias/Cava Luzia Ahanias/Cavaicante Mota 

Consultora Técnico-Jurídica 

Assessorado por 
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Fernanda Lima Fernandes Vieira 
Estagiária 
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PROCURADORIA 

Projeto de Lei n.0 136/2005 
Autoria: DEPUTADCHA) JOSE SARTO 
Ementa: Dispõe sobre a instituição do dia Estadual 

dos surdos. 

De acordo com o parecer. 
À consideração do Sr. Procurador. 

Fortalezayl4j3b outubr 

/ Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultonas Técnicas 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N.0136/05 

Dispõe sobre a instituição do Dia Estadual dos Surdos. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° Fica instituído o dia 26 de setembro de cada ano como Dia Estadual dos Surdos. 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de novembro de 2005. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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EI NO 13.694, de 29.11.05 

LEGISLATIVA / s T " % ISLA1 
CEARA 

A Cdadama em Dastuque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E QUATORZE 

Dispõe sobre a instituição do Dia Estadual dos Surdos. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica instituído o dia 26 de setembro de cada ano como Dia Estadual dos Surdos. 
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

3 de novembro de 2005. 

PEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. PEDRO TIMBÓ 
2 0 VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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